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. Clmara Municipal de Bonite

® ESTADO DO PARA Bonito- P ‘é
Aprovado em tlenbrio

{ y Na Reunifio Ec 17

IBONITO|

Projeto de Lei n°Qg4 , de 03/11/2011.

DISPOE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E
REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAGAO BASICA DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE BONITO-PA, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

f’\ O Prefeito Municipal de Bonito, Estado do Para, Sr. Antonio Correa
Neto, no uso das atribuicbes que lhe sdo conferidas pela Lei Organica Municipal vigente, faz
saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Capitulo | )
Das Disposi¢des Preliminares i

Art. 1°. Esta Lei dispde sobre adequagéo, estruturagdo e gestdo do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneragéo dos Profissionais da Educagao Basica da Rede Municipal de Ensino
de Bonito, Estado do Para.

Art. 2°. Para os efeitos desta lei, entende-se por:

| -rede municipal de ensino o conjunto de instituigdes e 6rgaos que realiza atividades de
educacao basica sob a coordenagéo da Secretaria Municipal de Educagéo;

Il -profissionais da educacdo os profissionais que integram as seguintes| areas
profissionais:

a) magistério o conjunto de profissionais da educagéo, titulares do cargo de professor,

N\ do ensino publico municipal,

‘ b) servicos de apoio escolar o conjunto de profissionais que integram os cargos de
Técnico em Gestdo Escolar, Técnico em Multimeios Didaticos, Técnico em Infra-Estrutura e
Ambiente Escolar e Técnico em Alimentagdo Escolar;

Il -fungdes de magistério as atividades de docéncia e de suporte pedagoégico direto a
docéncia, ai incluidas as de administracdo escolar, planejamento, inspegao, superviséao e
orientacéo educacional,

IV -quadro permanente conjunto de cargos de provimento efetivo, escalonado em niveis,
sub-niveis e referéncias;

V -quadro suplementar em extingdo o conjunto dos profissionais excepcionalmente
estaveis por forga do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitérias, previstas no 19, da
CF/88;

VI -cargo lugar na organizagdo da carreira dos profissionais da educacao lpubllca
municipal, correspondente a um conjunto de atribuicbes, com estipéndio especiﬁco
denominacgao prépna numero certo e remuneragao pelo poder publico, nos termos da lei;

Vil -carreira conjunto de areas profissionais, niveis, sub-niveis e referéncias que definem
a evolugao funcional e remuneratdria dos profissionais da educacao;

VIII -nivel hierarquizagdo da carreira, segundo a habilitacao e titulagdo;
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IX -sub-nivel posi¢céo na carreira, correspondente a graus crescentes de vencimentos em
funcéo da avaliagao periédica de desempenho decorrente dos fatores estabelecidos no art. 14,
§ 6° desta Lei com regulamentacgao estabelecida em lei complementar, f

X -evolugéo funcional, crescimento do servidor na carreira através de procedimentos de
progressao e promogao.

Capitulo Il
Da Carreira dos Profissionais da Educac¢ao

Secgdo |
Dos principios basicos

Art. 3°. A carreira dos profissionais da educag¢ao tem como principios basicos: }
| -a profissionalizagdo, que pressupde vocagao e dedicagéo ao magistério assim r:omo a
educagdo publica municipal e qualificagcédo profissional, com remuneragéo condigna e
condi¢des adequadas de trabalho;
Il -a valorizagdo do desempenho, da qualificagdo, do conhecimento e do |efetivo
exercicio das fungdes proprias do cargo;
Ill -a progresséo através de mudanca de promogdes periddicas nas referénciasT e nos

sub-niveis;

IV -a integracdo do desenvolvimento profissional ao desenvolvimento da educdcao no
municipio, visando sempre melhor padrao de qualidade do ensino.

Segéao ll
Da estrutura da carreira

Subsecido |
Disposicdes gerais

Art. 4°. O regime juridico dos integrantes da carreira dos profissionais da educacéo é
estatutario, conforme Lei Municipal n°043/92, de 21/09/92, observadas as disposi¢coes
especificas dos cargos e carreira contidas nesta Lei.

Art. 5°. A carreira dos profissionais da educacéo é integrada pelos cargos de provimento
efetivo de Professor, Técnico em Gestdo Escolar, Técnico em Multimeios Didaticos, Técnico
em Infra-Estrutura e Ambiente Escolar e Técnico em Alimentacédo Escolar, quant’tativos,
vencimentos e atribuigées constantes dos anexos |, Il, lll e IV desta Lei.

Paragrafo Unico. A carreira dos profissionais da educagédo publica municipal abrbnge a
educacao infantil e o ensino fundamental em todos os seus segmentos e modalidades. ]

) Subsegio Il 1
Das Areas Profissionais, Niveis, Sub-niveis e Referéncias ;
|

Art. 6°. A area de magistério é constituida pelo cargo de Professor para todas as fungdes
do magistério.
Art. 7°. Os niveis referentes a habilitagéo e titulagéo para a area do magistério, saa:
| -nivel 1 — formagdo em nivel médio, na modalidade normal, com habilitagdo em
magistério;
Il -nivel 2: |
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a) formagédo em nivel superior de graduagdo em licenciatura plena em ped§gogia;
curso normal superior ou licenciatura plena para o magistério de educagdo infantil e séries
iniciais do ensino fundamental; '

b) licenciatura plena em pedagogia ou pés-graduagdo nos termos da Iegv;slagao
educacional vigente, para atuagédo nas funcgdes de suporte pedagégico direto a docéncia da
educagéo infantil ao ensino fundamental: \

c) licenciatura plena nas areas especificas do curriculo, para docéncia nas séries finais
do ensino fundamental ou, outras graduagdes relacionadas as areas de conhecimento
especificas do curriculo, com formagéo pedagégica, nos termos da legislag@o nacional vigente.

Il -nivel 3:

a) formagéo em nivel de especializagdo nas areas especificas e ou afins do curriculo
para docéncia nas séries finais do ensino fundamental: |

b) formagdo em nivel de especializagdo nas areas diretamente ligadas a pedagogia,
para a docéncia na educagdo infantil, séries iniciais do ensino fundamental e %uporte
pedagogico direto a docéncia da educagéo infantil ao ensino fundamental. ‘

Paragrafo Unico. O curso de especializagdo devera constar de carga horaria minima de
trezentos e sessenta horas, sob pena de ndao cumprir aos melhores interesses desta Lei.

Art. 8°. Os niveis referentes a habilitagéo e titulagao para a area de Servigos de’ apoio
escolar, s&o: ;

| - Nivel 1: |

a) formagéo em curso técnico de nivel médio em gestao escolar/Secretario escolar;

b) formagéo em curso técnico de nivel médio em multimeios didaticos; :

¢) formag&o em curso técnico de nivel médio em infra-estrutura e ambiente escol r

d) formagdo em curso técnico de nivel médio em alimentacdo escolar devidamente
autorizado ou reconhecido e ministrados por instituicdo devidamente credenciada e dentfo das
disposi¢des legais nacionais vigentes.

Il - Nivel 2 - formagao em nivel superior através de curso de graduacdo em nutrigao na
area de alimentag&o escolar, conforme dispuser a legislacdo nacional vigente, sobre a matéria.

Paragrafo Unico. Os niveis em ambas as areas sdo escalonados no sentido vertical
da carreira.

Art. 9°. Os sub-niveis, escalonados no sentido vertical, constituem a linha de promocéao
da carreira dos titulares de cargos da area de magistério e da area de servicos de |apoio
escolar através da avaliagdo peridica de desempenho, e sdo designados pelos algaris#nos I,
i, 1, Iv. :

Art. 10. As referéncias escalonadas no sentido horizontal da carreira constituem a linha
de promogéo dos profissionais da educagdo, em fungdo do tempo de efetivo exercici‘ra das
fungdes inerentes ao cargo investido e séo designadas pelos numeros 1, 2, 3, 4,56e7.

Secéo lll l
Da progressao |
Art. 11. Progressdo é a promogao do servidor nos sentidos, vertical e horizon*al da
carreira. 1
Art. 12. A progressdo dos profissionais da area de magistério dar-se-a atrav?s da
promogao, apos trés anos em efetivo exercicio das fungdes préprias do cargo para cT qual
tenha prestado concurso publico:

I -no sentido vertical: do sub-nivel onde estiver para o imediatamente superior, aﬁavés

da avaliagao periédica de desempenho, conforme regulamento disposto em lei complementar.
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Il -no sentido horizontal, da referéncia onde estiver para a imediatamente supehor em
fungdo do tempo de efetivo exercicio das fungdes proprias do cargo para o qual prestou
concurso publico. [

Art. 13. A progressao dos profissionais da area de servigo de apoio escolar dar-se-4
através da promocgao apos trés anos em efetivo exercicio das fungdes proprias do ca%o para
o qual tenha prestado concurso publico:

I - no sentido horizontal, da referéncia onde estiver para a imediatamente superior em
fungdo do tempo de efetivo exercicio das fungbes proprias do cargo para o qual prestou
concurso publico. |

Il = no sentido vertical, do sub-nivel onde estiver para o de imediatamente superior
através da avaliacao de desempenho, conforme regulamento disposto em lei complementar.

Art. 14. As promogdes, tanto no sentido vertical e horizontal, ocorrerdo apés o perfodo de
trés anos e consequente aquisicdo da estabilidade, mediante resultado satisfatério na
avaliacéo especial de desempenho, instituida especificamente para esse fim.

§ 1°. A promocdo em fungdo de avaliacbes periddicas considerara o desempenho, a
qualificagdo em instituicbes credenciadas, os conhecimentos na area para a qual prestou
concurso publico e o tempo de efetivo exercicio nas fungées proprias do cargo legalmente
investido.

§ 2°. A promogao em funcéo de avaliagbes periédicas sera concedida ao titular dg cargo
da area de magistério e da area de servigo de apoio escolar que alcangar o0 minimo de|pontos
para a promogao, estabelecidos no regulamento de promogdes. \

§ 3°. As avaliagbes periédicas serdo realizadas anualmente, enquanto que a pontuacéo
de qualificagéo, da avaliacao de conhecimentos e do tempo de efetivo exercicio das fung;oes
préprias do cargo ocorrerao a cada trés anos.

§ 4°. A avaliagao de desempenho, de conhecimentos, e a afericdo da qualificagdo e do
tempo de efetivo exercicio das fungbes proprias do cargo serao realizadas de acordo com os
critérios definidos no regulamento de promogdes, o qual sera disposto em lei complemﬁntar de
iniciativa do Poder Executivo.

§ 5° A avaliagado de conhecimentos abrangera a area de atuagdo em que o prof,‘ssional
exerca legalmente as fungbes préprias do cargo.

§ 6°. A pontuagao para promog¢ao sera disposta na lei complementar do regul mento
considerando a média ponderada dos fatores:

| -qualificagao; ‘

Il -conhecimentos; ;

Il -desempenho; ;

IV -tempo de efetivo exercicio das fungdes proprias do cargo. |

§ 7°. Dos fatores descritos no paragrafo imediatamente anterior, o que deve merecer
maior peso € o desempenho, € menor, o tempo de efetivo exercicio das fungdes prod’nas do
cargo.

§ 8°. As promogdes serao realizadas anualmente, na forma do regulamento e puby‘licadas
para vigorar no més subsequente ao da sua publicagao.

§ 9°. Quando da promog¢éo de um sub-nivel para outro sera incorporado no venélmento
do profissional um adicional de cinco por cento, calculado sobre o vencimento b?se do
profissional, conforme anexos | e Il desta Lei.

§ 10. Depois de regulamentadas as avaliagdes periddicas, as realizadas no prlmelro
triénio do provimento do cargo, poderao servir de subsidio para a avaliagdo especial pfra fins
de estabilidade do profissional no cargo de origem. ‘
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Secao IV
Do ingresso na Carreira

Art. 15. O ingresso na carreira dos profissionais da educagéo se dara exclusivam?nte por
concurso publico de provas ou de provas e titulos. |
Art. 16. O concurso publico para ingresso na carreira dos profissionais da Educapéo, na
Area de Magistério, sera realizado por area de atuagao exng|da |
| - para a area 1 — da educagao infantil e séries iniciais do ensino fundamental:

a) Para o exercicio da docéncia, formagéo em curso superior de licenciatura plena em
pedagogia; curso normal superior especifico para a docéncia nesses segmentos do ensino ou
licenciatura plena para o magistério de educacado infantii e séries iniciais do |ensino
fundamental.

b) Para o exercicio das fungbes de suporte pedagoégico direto a docéncia, licenciatura
plena em pedagogia ou especializacéo especifica, para atuacdo nessas fungdes.

c) A atuagéo nas funcdes de suporte pedagégico direto a docéncia exige akem da
habilitacdo, a comprovacdo de experiéncia docente minima de dois anos adqunrida em
qualquer modalidade de ensino, publico ou privado.

d) Excepcionalmente, conforme estabelecido na Lei Federal 9.394, de 20 de dekembro
de 1.996, no Art. 62, podera ser admitida, como formagao minima para o exercicio da docéncia
na educacao infantil e séries iniciais do ensino fundamental em todas as suas modalidfdes, a
obtida em nivel médio na modalidade normal, que corresponde ao antigo magistério

Il -para a area 2 — nas séries finais do ensino fundamental, formag&o em curso superior
de licenciatura plena em area especifica do curriculo, ou outra graduagéo correlata a area de
conhecimento especifica do curriculo, com formacgéo pedagogica de no minimo quinhentos e
quarenta horas, incluindo a parte tedrica e pratica, sendo esta com duragdo minima de
trezentas horas. |

Ill -para a area 3: ;

a) atuacao na docéncia da educacgéo infantil e séries iniciais do ensino fundamental,
especializagéo para a docéncia especifica nesses segmentos;

b) para atuagao nas fungbes de suporte pedagdégico direto a docéncia, especializacéo
para atuacéo especifica nessas fungoes.

Paragrafo Unico. A formagéo da qual dispée as alineas a e b deste inciso deveréo
constar de carga horaria minima de trezentos e sessenta horas.

Art. 17. O concurso publico para ingresso na Carreira dos Profissionais da Educa?ao, na
Area de Servigo de Apoio Escolar, sera realizado por nivel e area de atuagao, exigida: |

| - para o nivel 1: |

a) area técnica de gestdo escolar — curso técnico de nivel médio em Qestao
Escolar/Secretariado Escolar; com carga horaria minima de mil e duzentas horas. \

b) area técnica de multimeios didaticos - curso técnico de nivel médio em Mulpmelos
Didaticos; com carga horaria minima de mil e duzentas horas.

c) area técnica de infra-estrutura e ambiente escolar - curso técnico de nivel mé;dno em
Infra-Estrutura e Ambiente Escolar; com carga horaria minima de mil e duzentas horas. |

d) area técnica de alimentagéao escolar — curso técnico de nivel médio em Allmentagao
Escolar, com carga horaria minima de mil e duzentas horas. ‘

Il — para o nivel 2: \
a) area técnica de alimentagdo escolar — Curso de nivel Superior em Alimetntagéo
Escolar/Nutrigéo. ‘
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Paragrafo Gnico: O curso de graduagdo na area técnica de alimentagao escolar}deveré
obrigatoriamente, obedecer a legislagéo vigente, bem como as diretrizes e normas baixadas
pelo Ministério da Educagao e Conselho Nacional de Educagao. T

Art. 18. O ingresso na Carreira dos Profissionais da Educagéo dar-se-a no sub-nivel “I’,
referéncia “A” do nivel e area profissional para a qual prestou concurso publico. q

Art. 19. O exercicio da docéncia do titular de cargo de professor sera vinculado a #rea de
atuacdo para a qual tenha prestado concurso publico, ressalvado o exercicio, a titulo precario,
quando habilitado para area do conhecimento especifica do curriculo diversa daquelal para a
qual prestou concurso publico e indispensavel para o atendimento de necessidades do sistema
de ensino, em substituicdo temporaria até o provimento efetivo do cargo através de concurso
publico.

Art. 20. O titular de cargo de professor podera exercer de forma altern1 da ou
concomitante com a docéncia, outras fungdes de magistério, atendido os seguintes requisitos:

| -licenciatura plena em pedagogia ou outra licenciatura com especializagéo para o
exercicio de fungao especifica de suporte pedagégico direto & docéncia na educagéo infantil e
ensino fundamental em todos os seus segmentos e modalidades; ;

Il -experiéncia, minima, de dois anos de docéncia, na rede publica ou privada, em
qualquer segmento ou modalidade de ensino. l

Art. 21. Sao condicbes indispensaveis para o provimento de cargo da carﬁrira de
profissional da educacéo:

| -previsao quantitativa de cargos; i

Il -existéncia de vaga. |

|
|
|

Secdo V
Da qualificacdo profissional

Art. 22. A qualificagéo profissional objetivando o aprimoramento permanente do nsino e
dos servicos de apoio escolar, bem como da progresséo na carreira, sera assegurada?através
de: *

| -formacdo continuada em cursos de formacgao, aperfeicoamento em servigo e de
outras atividades de atualizagéo profissional, |
Il -habilitagdo em nivel superior, de licenciatura plena, nas areas do conhegimento,
especificas do curriculo, observado o disposto na legislagéo nacional vigente; i
Il -licenciatura plena em pedagogia; curso normal superior ou licenciatura plena para o
magistério da educagao infantil e séries iniciais do ensino fundamental, no caso de atuagéo na
docéncia da Educagao Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental; ’

IV -licenciatura plena em pedagogia, para atuagéo nas fungbes de suporte peqagégico
direto a docéncia, ou especializagdo para atuagéo especifica nessas fungoes. |

Art. 23. A licenca para aperfeicoamento profissional consiste no afastamento do
profissional da educacéo de suas fungdes, computado o tempo de afastamento para todos os
fins de direito, exceto as vedagdes expressas em Lei. \

§ 1°. A licenga para aperfeigoamento profissional sera concedida para frequéncia a cursos
de qualificagéo, formagéo, aperfeicoamento, habilitagao, especializagado, mestrado e dt;utorado
em instituicoes credenciadas com cursos devidamente autorizados ou reconhecidos.

§ 2°. O deferimento da licenga da qual trata o caput deste artigo, fica condicionado ao
numero de licenciados por periodo, a area de aperfeicoamento profissional que seja de|

|
|
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interesse da educagédo municipal e impacto financeiro causado pelas substituicdes dos
mesmos.

§ 3°. O aporte financeiro do municipio é condi¢do essencial a ser observada quandclm do
deferimento ou indeferimento da licenga requerida. 5

§ 4°. Havendo a viabilidade financeira, ainda devera ser observado, para o deferimento ou
indeferimento da licenga: l

| -a impossibilidade de freqiéncia ao curso sem prejuizo da jornada de trabahho do

profissional, quando a licenga sera concedida em carater integral; |

Il -a possibilidade de frequéncia ao curso com redugdo da jornada de trabalho do
profissional, quando entédo a licenga sera concedida, apenas em relagéo a jornada que permita
atender a freqUéncia ao curso e cumprimento de parte da jornada de trabalho; 7

Il -a existéncia de profissional devidamente habilitado para substituicdo temporaria,
integral ou parcial do licenciado, conforme o caso, de forma a nao prejudicar o sistema de
ensino.

§ 5°. Sera concedida licenga ao profissional apenas quando o curso objeto da licenga for
na area de atuagéo do cargo para o qual tenha prestado concurso publico ou ainda que possa
ser aproveitado dentro dos interesses da educagdo municipal. |

Segédo VI
Da jornada de trabalho

|
\
|
Art. 24. A jornada de trabalho do professor em fungéo docente sera de no minim% vinte
horas e no maximo quarenta horas semanais.
§ 1°. O professor que exercer a docéncia nas séries finais do ensino fundamen+al em
qualquer de suas modalidades trabalhara em regime de hora aula.
§ 2°. O professor com trabalho em regime de hora aula tera assegurada jornada minima
de vinte horas semanais, salvo quando a carga horaria disponivel for fracionada. |
§ 3° Em casos de carga horaria fracionada, devera haver aceitagcédo expressa do
professor para lotagdo com carga horaria inferior ao minimo estabelecido nesta lei.
Art. 25. Ao professor com disponibilidade para jornada de trabalho de quarentacLhoras
semanais, podera ser concedido o adicional de dedicagdo exclusiva, para a realizagcdo de
projeto especifico de interesse do ensino, por tempo determinado. ‘
Paragrafo Unico. O regime de dedicacgéo exclusiva implica, além da obrigacédo de ﬁrestar
quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos completos, o impedimento do exercicio de
outra atividade remunerada publica ou privada. |
Art. 26. A convocagéo para a prestagdo de servigo em regime de dedicag4o exclusiva e a
concessao do incentivo devido, dependera de comprovada necessidade do sistema de e sino,
acompanhada de projeto especifico e fundamentado que a justifique. F
Paragrafo Unico. A interrupgéo da convocagao e a suspensao da concessao do inantivo
de que trata o caput deste artigo ocorreréo: ‘
| -a pedido do interessado; ‘
Il -quando cessada a raz&o determinante da convocagéo ou da concess&o: !
Il -quando expirado o prazo de concessdo do incentivo; ou ‘
IV -quando descumpridas as condigbes estabelecidas para a convocagso ou a concessao
do incentivo. i
Art. 27. A jornada de trabalho do professor no exercicio das fungbes de suporte
pedagdgico direto a docéncia sera de quarenta horas semanais. ’
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permitido, que n&o esteja em acimulo de cargo, emprego ou fungéo publica, concursado para
determinada area de atuagdo ou do conhecimento especifica do curriculo, podera ser
convocado para prestar servico atuando em outra area do conhecimento especﬂTca do
curriculo, desde que, também habilitado para tal.

§ 1°. A prestagéo de servigos na forma do caput deste artigo somente ocorrerd quando
néo houver candidato aprovado em concurso publico na area curricular da caréncia, dentro do
periodo de validade.

§ 2°. No caso do disposto no § 1° quando da realizagdo de concurso publico e existéncia
de aprovados na area curricular da caréncia, o convocado anteriormente, retornara |a sua
situaga@o de origem, sem evocar direito adquirido ou vinculo permanente a area curricular da
caréncia em que estava atuando temporariamente. 7

§ 3°. A adogéo das medidas dispostas no caput deste artigo tera prioridade a contrbtagéo
temporéaria. \

Art. 29. A jornada de trabalho dos profissionais de educagao da area de servigo de apoio
escolar sera de quarenta horas semanais. T

Art. 28. O titular de cargo de professor em jornada inferior a0 maximo Iegjmente

|
Segéo Vil |

Da remuneracéo \
Subsecéo | |

Da base remuneratoéria \

Art. 30. Vencimento é o valor fixo da retribuicdo pecunidria pelo exercicio das fJng:Oes
proprias do cargo investido, correspondente & natureza e complexidade das mesmas, r?ivel e
sub-nivel em que esteja. 1

Paragrafo Unico. Considera-se vencimento base da Carreira o fixado para o sub-nivel
“I", referéncia “A” do nivel 1, de cada area profissional e cargo. |

Art. 31. A remuneracéo do profissional da educagéo corresponde ao vencimento relativo
ao nivel de habilitagéo, sub-nivel e referéncia em que se encontre, acrescido das van gens
pecuniarias a que fizer jus, sempre calculadas sobre o vencimento base do profissional. |

Art. 32. O professor que atuar nas séries finais do ensino fundamental em todas a$ suas
modalidades tera seu vencimento base proporcional ao nimero de horas aulas com que esteja
lotado, observado o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 24 desta Lei. |

Art. 33. O célculo do vencimento base da carreira do profissional da educacao da area de
magistério, bem como o valor base da hora aula far-se-4 sempre com base na jornada minima
de vinte horas semanais, atendendo ao nivel de habilitagdo e o sub-nivel do proﬁssioﬁ,ial na
carreira. 1

Art. 34. Os valores dos vencimentos dos Profissionais da Educacéo sao os consTantes
dos anexos | e Il desta Lei. |

Art. 35. O valor dos vencimentos correspondentes ao sub-nivel “I” dos niveis da carreira
do profissional da educagdo serd obtido pela aplicagdo dos coeficientes seguintes ao
vencimento base da carreira para cada area e cargo: ‘

- nivel 1 .o, 1,00; |
=BV 2 o s cme fisins 1,50, ;
M- nivel 3 ... 1,60. \

Art. 36. Fica assegurada a revisdo geral anual do vencimento dos profissionais da
educagao, sem distingéo de indices, quando da revis&o resultar reajuste, aumento ou corrfgéo.
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Subsecido I

Das vantagens

Art. 37. Além do vencimento, o profissional da educacgéo da area do magistério farél jus as
seguintes vantagens: ;
| - gratificagbes: |
a) pelo exercicio da fungao de direcéo e vice-diregdo de unidade escolar;
b) pelo exercicio das atividades em escolas da zona rural, distante da sgde do
Municipio, mais de 03 (trés) quilémetros; {
¢) pelo exercicio da fungéo de suporte pedagdgico direto & docéncia; ;
d) pelo exercicio da fungédo docente em classes multisseriadas, do ensino regular:
e) pelo exercicio da docéncia com alunos portadores de necessidades especiaiq‘;
f) pelo trabalho em regime de dedicagao exclusiva. w
Il - adicionais: '
a) por tempo de efetivo exercicio das fungées proprias do cargo; [
b) por titularidade; \
C) por promogéao de sub-nivel. ‘

§ 1°. As gratificagbes s&o cumulativas. ‘

Art. 38. A gratificagdo pelo exercicio de diregéo de unidade escolar observara a tipologia
das escolas e sera calculada sobre o vencimento base do profissional, conforme percentuais e
escalonamento a seguir: ‘

I - 30 (trinta) por cento para escolas de médio porte; |
I - 20(vinte) por cento para escolas de pequeno porte; |

§ 1°. A gratificagéo pelo exercicio de vice-direcdo de unidade escolar correspondera: a
15 (quinze ) por cento do vencimento do profissional para escola de médio porte, néo harlendo
vice-dire¢éo para escola de pequeno porte.

§ 2°. A classificagdo das unidades escolares segundo a tipologia sera estabei’?cida
anualmente pela Secretaria Municipal de Educagéo, no més subseqlente ao de encerramento
das matriculas com parecer da Comisséo de Gestao do Plano de Carreira passando a surtir os
efeitos legais nesta Lei determinados, no més subsequente ao da classificacéo. }

Art. 39. As variagdes registradas no atendimento dos critérios de tipificagdo das escolas
implicarao na corregéo da gratificagéo a ser paga, apurados anualmente. }

Art. 40. A Gratificagdo de Deslocamento para Zona Rural sera paga ao profissional em
exercicio de suas atividades em escolas distantes da Sede do Municipio, mais de 03’(trés)
quilébmetros, conforme Portaria de Lotagdo expedida anualmente. :

Paragrafo unico. A gratificagdo de Deslocamento para Zona Rural sera pag? nos
percentuais calculados sobre o vencimento base do profissional: ;

I - 5% (cinco por cento) de 03 até 07 km:; |
Il = 7% (sete por cento) de 07,1 a 15 km; i
Il = 10% (dez por cento) a partir de 15,1 km. \

Art. 41. A gratificagdo pelo exercicio das fungbes de suporte pedagdgico direto a
docéncia sera paga conforme as seguintes tipologias e percentuais: ?
I -15% (quinze) por cento para escolas de médio porte; \
I1-10% (dez) por cento para escolas de pequeno porte. ‘
Paragrafo unico. A gratificagdo pelo exercicio das fungées de suporte pedagégico direto a
docéncia sera paga no percentual de 25% (vinte e cinco) por cento para os profissionais em

|
7
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exercicio de tais atividades na Secretaria Municipal de Educacéo, em especial com afuagéo
nas escolas do meio rural. |

Art. 42. A gratificacdo pelo exercicio de docéncia em classes multisseriadas Sera no
percentual de 5% (cinco por cento), calculado sobre o vencimento base do profissional. |

Paragrafo unico. Para efeito de percepgédo da gratificagdo da qual trata o capuq deste
artigo, é vedado considerar como multisseriadas as etapas da Educacédo de Jovens e Adultos
as quais séao pedagogicamente assim sistematizadas. ?

Art. 43. A gratificagdo pelo exercicio da fungdo docente com alunos portadores de
necessidades especiais sera paga no percentual de 5% (cinco por cento), calculado spbre o]
vencimento base do profissional. |

Paragrafo Unico. A gratificagdo a qual se refere o caput desse artigo serd paga ao
professor no exercicio da docéncia em regime de hora aula apenas sobre as horas aulas
ministradas a turma onde esteja o aluno portador de necessidade especial. ‘

Art. 44. O adicional por tempo de efetivo exercicio das fungdes proprias do cargo sera no
percentual de 3% (Trés por cento) a cada 3 (trés) anos, calculado sobre o vencimento b;se do
profissional, no limite maximo de 36% (trinta e seis) por cento. |

Paragrafo Unico. O adicional ao qual se refere o caput deste artigo sera pago a cada
periodo de 3 (ano) anos - triénio, mediante prévio requerimento escrito do servidor. ‘

Art. 45. A gratificacdo pelo trabalho em regime de dedicagdo exclusiva sera pa*go no
percentual de 15 (quinze) por cento do vencimento base do servidor. ‘

Art. 46. O profissional da educacgéo da area de servigos de apoio escolar fara jus as|
seguintes gratificagdes e adicionais: ‘
\

| - gratificagdes:
a) pelo exercicio da fungao de secretario geral de unidade escolar;
Il - adicionais:
a) por tempo de efetivo exercicio das atribuigées proprias do cargo;
b) de titularidade; ‘
C) por promogao de sub-nivel. i

Art. 47. A gratificagéo pelo exercicio da fungdo de Secretario Geral de unidade escolar
sera paga conforme a tipologia da escola e nos seguintes percentuais, calculados sabre o
vencimento base do profissional: ;

I -15 % (quinze) por cento para escolas de médio porte; 1
I -10% (dez) por cento para escolas de pequeno porte. ‘

Art. 48. O adicional por titularidade sera pago ao profissional da educagéo em fungéo da
aquisicdo do Diploma de pés-graduacdo, de Mestrado ou Doutorado, ambos na‘ area
profissional em que estiver vinculado, nos seguintes percentuais: ;

I - 10 %(dez) por cento pela Pés-graduagéo; |

Il - 20% (vinte) por cento pelo Mestrado. |

Il - 30% (trinta) por cento pelo Doutorado. |

§ 1° Os titulos referidos nos incisos do caput deste artigo devem ser adquiridos em
instituicdes credenciadas pelo Ministério da Educacéo e os cursos devidamente legalizados.

§ 2°. O adicional de titularidade néo sera pago cumulativamente, prevalecendo o de maior
valor. 1

§ 3° O profissional com acimulo legal de cargos podera usar a titulagdo em ambos,
quando os mesmos forem proprios da carreira, quando n&o, apenas sobre ao pr()pﬁio da
carreira.
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profissional da educagéo no percentual de 5% (cinco por cento) a cada promogéo, calculado

|

\

i

\

1
Art. 49. O adicional por promogao de sub-nivel sera incorporado ao vencimento e Tgo ao

alc

sobre o vencimento base do profissional, conforme anexos | e Il desta Lei

Segédo Vi

Das férias e recesso

Art. 50. O periodo de férias anuais do profissional da educacéo sera:
| -em fung&o docente de 45 (quarenta e cinco) dias;
Il -nas demais fungdes de magistério, de 30 (trinta) dias;
Il -nas fungbes da area de servigo de apoio escolar, de 30 (trinta) dias.
Paragrafo Unico. As férias e recesso do titular de cargo de professor no exerc,cio da
docéncia seréo concedidos da seguinte forma: l
I -30 (trinta) dias no més das férias constitucionais, preferencialmente no més d?‘ julho,
exceto quando o atendimento ao calendario letivo requerer de forma diversa: ‘
I1-15 (quinze) dias no periodo do recesso escolar.

\
Secdo IX ‘
|
Da cedéncia ou cessio :
Art. 51. Cedéncia ou cessdo é o ato através do qual o titular de cargo de professor é
posto a disposi¢éo de entidade ou 6rgéo nao integrante da Rede Municipal de Ensino. |
§ 1°. A cedéncia ou cess&o sera sem énus para o ensino municipal e sera concedida pelo
prazo maximo de um ano. Podera, contudo ser renovada anualmente segundo a necessidade e
a possibilidade das partes.
§ 2°. Em casos excepcionais, a cedéncia ou cessio podera dar-se com énus para o
ensino municipal, desde que o ato seja fundamentado. 1
I -quando se tratar de instituicdes privadas sem fins lucrativos, com atuacdo em
educacéo infantil e series iniciais ou:
Il -quando a entidade ou 6rgéo solicitante compensar a rede municipal de ensintf com
um servigo de valor equivalente ao custo anual do cedido.
§ 3° A cedéncia ou cessdo para exercicio de atividades estranhas ao magistério
interrompe o intersticio para promogao e o adicional por tempo de efetivo exercicio das fuhgées
de magistério. |

Secgdo X ‘

Da Comisséo de Gestido do Plano de Carreira ‘
|

Art. 52. E instituida Comissao de Gestéo do Plano de Cargos, Carreira e Remuneragéo
dos Profissionais da Educagéo, com a finalidade de orientar sua implantacgao, aplicabilidade e
operacionalizagéo. ‘

§ 1°. A Comissao de Gestdo sera integrada pelo Secretario Municipal de Educacéo,
considerado membro nato que a presidira, com os seguintes membros: |

a) Um representante da Secretaria Municipal de Administracéo e Financas;
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b) Um representante do Conselho Municipal do FUNDEB, devendo serw este,

representante dos Professores;

c) Dois representantes dos profissionais da Educagdo, sendo 01 (um) da érea do

magistério e o outro da area de apoio escolar.
§ 2°. A Comisséo de Gestédo devera ser nomeada no prazo maximo de cento e oltenta
dias contados da publicacao desta Lei.

Art. 53. A Comissao de Gestao é um coleglado consultivo que tém atribuicdo de estpdar a
legislagao educacional da carreira dos profissionais da educagéo, toda matéria concernente ao
direito administrativo, com a finalidade de orientar e acompanhar a correta apllcabmdade e
execucgao desta Lei.

Paragrafo Gnico. E competéncia da Comissdo de Gestao, ainda, analisar defi mgao da
tipologia das escolas para efeitos das gratificagdes de diregao, vice-diregdo, secretario geral de
escola, assim como das escolas consideradas de dificil acesso, distantes da sede do Municipio
mais de 03 (trés) quildmetros, definidas pela Secretaria Municipal de Educagéo anualmente
sempre no més subsequente ao que encerrar o processo de matricula.

Art. 54. Sempre que se fizerem necessarias alteragées adequacgdes e reestruturagd»es no
Plano de Cargos, Carreira e Remuneragéo dos Profissionais da Educacéo, o Poder Exeputlvo
devera acionar a Comisséo de Gestdo para o devido acompanhamento e democratuzagéo do
processo.

Capitulo Il
Disposicoes Gerais e Transitorias

Secéo |
Da implantacdo do Plano de Carreira

Art. 55. Os atuais integrantes da area de magistério, estaveis por forca do Ato das
Disposigées Constitucionais Transitérias, previstos no Art. 19, serdo enquadrados no Quadro
Suplementar em Extingao, obedecidos os critérios estabelecidos nesta lei, respeltando 0s
direitos adquiridos.

§ 1°. O enquadramento dos servidores estaveis por forca do Ato das Dlspo§|c;6es
Constltucnonals Transitorias, previstos no Art. 19 e efetivos obedecera os seguintes pnncnplos

| -0s que, na data da |mplantagao desta Lei ndo preencherem os requisitos minimos de
habilitagdo que a legislacéo exige terdo assegurados os direitos da situagdo em que oram
admitidos, n&o podendo exercer nenhuma das fungdes de magistério.

Il -0s que, na data da lmplantagao desta Lei vierem a atender os requisitos mnnunjos de
habilitagao que a legislagéo exige seréo enquadrados no nivel referente a sua habilitagao, sub-
nivel “I” e referéncia conforme o seu tempo de servigo.

§ 2° Os estaveis por for¢ca do Ato das Disposi¢cdes Constitucionais Transitérias, An 19,
ficarao estaticos na posicdo em que forem enquadrados, no tocante a progressdo vertical até
que se submetam ao concurso publico de provas ou provas e titulos saindo da establ,ldade
excepcional para a condi¢ao de efetividade.

§ 3° No tocante a progresséo horizontal os estaveis continuarédo a fazer jus mesmp que
permanegcam sem se submeter ao concurso publico.

Art. 56. Os profissionais da area de servico de apoio escolar que atenderem aos
requisitos minimos de habilitagdo previstos nesta Lei para ingresso nos cargos, e assim tiver
ingressado via concurso publico de provas ou provas e titulos serdo enquadrados na réfenda
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area, no nivel referente a sua habilitagao, sub-nivel “I” e referéncia conforme o seu tempo de
Servico.

Paragrafo Unico. O profissional da area de servico de apoio escolar que adqulnr a
formagéo profissional legalmente exigida para o exercicio dos cargos dispostos nesta Lei,
somente integrara a carreira dos profissionais da educagdo mediante prévia aprovag:?o em
concurso publico de provas ou provas e titulos para o cargo pretendido.

Art. 57. Os titulares de cargo efetivo de professor serdo enquadrados no sub-nivel “I” do
nivel para o qual prestou concurso publico e referéncia conforme o seu tempo de servigo
publico municipal. |

§ 1° O titular de cargo efetivo de professor sera enquadrado no nivel para o qual pjcestou
concurso publico desde que comprovada sua habilitagdo conforme a legislagdo nacional
vigente, em instituicbes credenciadas pelo Ministério da Educacgéo e o curso devidarnente
autorizado e reconhecido. ’

§ 3° Em todos os casos de enquadramento previstos nessa lei 0 mesmo se dqré na
referéncia conforme o tempo de servigo publico municipal.

Art. 58. O servidor que, ao ser enquadrado, sentir-se prejudicado podera requerer
reavaliagdo junto a Secretaria Municipal de Administragdo no prazo maximo de 60 (sesFenta)
dias contados da data de divulgagéo do resultado do enquadramento.

§ 1°. A Secretaria Municipal de Administragdo devera no prazo maximo de trinta fiias a
contar da data do pleito, manifestar-se sobre o mesmo.

§ 2° Ficando provado o direito do servidor, ele sera re-enquadrado imediatamente,
fazendo jus ao ressarcimento retroativo de qualquer prejuizo ora causado com referénCIa)a sua
remuneragao. |

§ 3° Permanecendo o indeferimento do pleito, o servidor tera direito a recorrer a futras
instancias com competéncias legais.

Art. 59. O provimento dos cargos da Carreira dos Profissionais da Educacéo da Arpa de
Magistério dar-se-a com os titulares de cargo efetivo de Professor, atendida a exigéncia
minima de habilitacéo especifica e de nivel médio, obtida, no minimo em trés séries do antlgo
magistério ou em quatro séries na modalidade normal.

Art. 60. O provimento dos cargos da Carreira dos Profissionais da Educacéo da Arpa de
Servigo de Apoio Escolar dar-se-a com os titulares de cargo efetivo de Técnico em Gestéo
Escolar, Técnico em Multimeios Didaticos, Técnico em Infra-Estrutura e Ambiente Escolar e
Técnico em Alimentagdo Escolar nivel | e Il, atendida a exigéncia minima de habllragéo
especifica de nivel Médio Técnico, com carga horéria minima de mil e duzentas horas. |

Paragrafo tnico. O programa dos cursos técnicos dos quais dispde o caput deste brtigo
deve obedecer as Diretrizes do Conselho Nacional de Educagéo, em vigor quando da ofer(a do
curso respectivo.

Secaol ll

|

Art. 61. Os cargos integrantes do Quadro Suplementar em Exting&o, s&o conside‘rados
extintos a medida que vagarem.

Art. 62. A lei dispora sobre a contratagdo por tempo determinado para atender as
necessidades de substituicdo temporaria do titular de cargo de professor na funcdo docente,
quando excedida a capacidade de atendimento com a adogao do disposto no art. 28 dest [ Lei.

Das disposicoes finais

i
\
|
?
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Art. 63. O valor dos vencimentos referentes aos niveis, sub-niveis e referéncias da
Carreira dos Profissionais da Educag&o s&o os constantes dos anexos | e || desta Lei.

Art. 64. O exercicio das fungées de Diregao, Vice-Diregao de unidade escolar, bem como
de Suporte Pedagégico direto a docéncia é reservado aos integrantes do magistério |publico
municipal com o minimo de dois anos de docéncia.

Art. 65. O exercicio da fungéo de Secretério Geral de unidade escolar é reservado aos
titulares de cargo efetivo de Técnico em Gestao Escolar.

Art. 66. O regulamento de promogées da carreira dos profissionais da educacdo sera
aprovado em Lei Complementar no prazo maximo de um ano a contar da publicacéo desta Lei.

Art. 67. Sao partes integrantes desta Lei os seguintes anexos:

| - matriz de valores da area do magistério;
Il - matriz de valores da area de servigos de apoio escolar:

Il - fungbes gratificadas e parametro para porte de escola:

IV - sintese das atribuigdes;

V - quadro suplementar em extingao.

Art. 68. As disposigdes desta lei aplicam-se, no que nao for peculiar da carreira por ela
instituida, aos integrantes da educag&o publica municipal que por necessidade venham a ser
contratados temporariamente.

Art. 69. As despesas decorrentes da aplicagao desta lei correrdo a conta dos recursos
consignados no orgamento.

Art. 70. Fica revogado expressamente toda e qualquer disposi¢do em lei municipal que
disponha sobre o cargo, a carreira e a remuneragéo dos profissionais da educacao.

Art. 71. Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bonito-PA, aos 03 dias do més de Novembro de 2011.

Antonio Cofréa Neto
Prefeito Municipal

Cémara Municipal de Bonite
Bonito. Farg
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